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f) Modelo «Moder 2018», disponível em www.imt -ip.pt, opção 
«Formulários -Transportes Marítimos», devidamente preenchido e en-
tregue em suporte informático ou enviado por correio eletrónico para o 
endereço: «maritimo -portuario@imt -ip.pt».

ANEXO II

Objetivos e critérios de classificação e hierarquização 
dos projetos de investimento

1 — Para efeitos da avaliação técnica a que se refere o n.º 7 do presente 
despacho serão tidos em conta os seguintes objetivos:

a) Melhoria do sistema de comunicações do navio, que contribua 
para acelerar todo o processo relativo ao seu desembaraço e ao próprio 
encaminhamento da carga;

b) Aumento da proteção e segurança marítima e da prevenção da 
poluição marinha ou atmosférica;

c) Aumento da capacidade competitiva do navio e da qualidade do 
serviço prestado;

d) Otimização da participação dos armadores na cadeia multimodal 
de transporte.

2 — Os projetos de investimento apresentados são classificados em 
três grupos distintos, como segue:

1.º grupo — Equipamentos a que se referem as alíneas a), b) e d) do 
n.º 1 do presente despacho;

2.º grupo — Equipamentos e sistemas de manutenção a que se referem, 
respetivamente, as alíneas e) e f) do n.º 1 do presente despacho;

3.º grupo — Transformação de navios, a que se refere a alínea c) do 
n.º 1 do presente despacho.

3 — Uma vez classificados, os projetos de investimento serão hie-
rarquizados, tomando por referência os grupos definidos no ponto an-
terior.

3.1 — Na hierarquização dos projetos de investimento do 1.º grupo 
será seguido o seguinte critério:

a) Em função do equipamento a instalar:
1.ª prioridade — Equipamentos que visam a satisfação dos objetivos 

referidos nas alíneas a) e b)do n.º 1 do presente despacho;
2.ª prioridade — Equipamentos relacionados com as novas tecnologias 

de transporte referidos na alínea d) do n.º 1 do presente despacho.

b) Respeitando as prioridades resultantes do critério definido na 
alínea a), os projetos devem ser ordenados em função da idade do navio 
em que os equipamentos vão ser instalados, dando prioridade aos navios 
de idade mais recente.

3.2 — Na hierarquização dos projetos de investimento do 2.º grupo 
será dada prioridade aos equipamentos que visam a satisfação dos ob-
jetivos referidos na alínea e) do n.º 1 do presente despacho, devendo, 
seguidamente, ser ordenados em função da idade do navio onde os 
equipamentos vão ser instalados, dando -se prioridade aos projetos de 
investimento relativos a navios de idade mais recente.

3.3 — Na hierarquização dos projetos de investimento apresentados 
para o 3.º grupo, será dada prioridade aos projetos de investimento 
relativos a navios de idade mais recente.

4 — Caso se verifiquem sobreposições na hierarquização dos projetos 
em qualquer dos grupos, deve ser dada prioridade aos projetos de inves-
timento relativos a navios de maior tonelagem de porte bruto.

5 — A cada um dos três grupos citados são destinados, respetivamente, 
35 %, 15 % e 50 % do montante total previsto para este projeto.

6 — Caso não sejam apresentados projetos de investimento suficientes 
para esgotar, em qualquer dos referidos grupos, a verba que lhes era 
destinada, o remanescente deve ser transferido para outro grupo, de 
acordo com as seguintes prioridades:

1.ª prioridade — projetos do 1.º grupo;
2.ª prioridade — projetos do 3.º grupo;
3.ª prioridade — projetos do 2.º grupo.

ANEXO III

Procedimentos para recebimento do subsídio concedido
Para que os armadores possam receber o subsídio concedido devem, 

previamente, apresentar:
a) Cópia autenticada dos documentos comprovativos do pagamento 

correspondente aos equipamentos ou fabricos efetuados ou do paga-

mento de prestação ou prestações referente(s) ao contrato associado 
ao investimento efetuado, no caso de transformação efetuada no navio 
[com recurso a um quadro em que constem, para cada equipamento, o 
tipo de equipamento/descrição, o fornecedor, a referência da fatura, a 
data da fatura e o valor inscrito na candidatura, a referência do com-
provativo de pagamento e o valor parcial efetivamente liquidado (€)]. 
Deverá ser apresentado um quadro -síntese para evidenciar quais foram 
os montantes parciais que lhe deram origem, sobretudo se os compro-
vativos de pagamento do investimento incluírem outros investimentos 
que não são candidatos;

b) Certidão do registo comercial comprovativa do registo do navio 
objeto de subsídio;

c) Garantias bancárias e à primeira solicitação a favor do Estado, 
de valor igual ao do subsídio atribuído a cada um dos navios e por um 
período que cubra o da respetiva responsabilidade de permanência do 
navio no registo convencional, acrescido de dois meses;

d) Prova de que o navio possui a licença de estação e os certificados 
de segurança e de prevenção da poluição válidos;

e) Cópia autenticada do contrato celebrado para a transformação a 
efetuar no navio, podendo a autenticação ser feita pelo IMT, I. P., nos 
termos da lei.

ANEXO IV

Alienação do navio beneficiado
1 — Se o armador alienar o navio beneficiado, antes de decorrido o 

prazo de permanência no registo convencional a que se refere o n.º 11 
do presente despacho, fica obrigado a restituir ao Estado:

a) A totalidade do subsídio recebido, se a alienação se verificar no 
decurso do primeiro ano;

b) Um terço do valor do subsídio recebido por cada ano ou fração em 
falta até ao limite dos três anos, se a alienação ocorrer após ter decorrido 
um ano sobre a data de recebimento do subsídio;

c) Em qualquer dos casos referidos nas alíneas anteriores a quantia é 
devida a partir da data de incumprimento da referida obrigação.

2 — A alienação do navio beneficiado sem o cumprimento do prazo 
estipulado no n.º 11 do presente despacho pode ser autorizada pelo 
Ministro do Planeamento e das Infraestruturas e da Ministra do Mar, 
nos seguintes casos:

a) Quando o proprietário ou locatário do navio objeto de subsídio 
registe em bandeira portuguesa (registo convencional) um navio equi-
valente destinado a substituir o navio objeto de subsídio;

b) Quando o navio objeto de subsídio mantenha o seu registo em 
bandeira portuguesa (registo convencional) e o novo proprietário se 
obrigue às condições estipuladas no presente despacho.
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 Despacho n.º 12037-D/2018
Considerando que «as orientações comunitárias sobre os auxílios 

estatais aos transportes marítimos» adotadas pela Comissão Europeia, 
em 17 de janeiro de 2004, que enquadram as políticas de auxílios dos 
transportes marítimos dos Estados -Membros, têm em vista atenuar a 
falta de competitividade das frotas sob bandeiras de países da União 
Europeia no mercado mundial;

Considerando que, do ponto de vista nacional e da União Europeia, 
existem razões de fundo para a recuperação, a manutenção e o incre-
mento da frota comunitária de registo convencional, razões que têm 
sido amplamente divulgadas e evidenciadas a nível interno e ao nível 
da própria Comissão;

Considerando o disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 77/2014, de 14 de maio, que estabelece que o Instituto da Mo-
bilidade e dos Transportes, I. P. (IMT I. P.) deve apoiar o Governo na 
implementação de políticas para o setor dos transportes marítimos;

Considerando que os encargos com a tripulação ao serviço de navios 
de registo convencional dos Estados -Membros constituem a componente 
de custo determinante para a falta de competitividade das respetivas 
frotas e que um número significativo de Estados -Membros da União 
Europeia tem vindo a implementar internamente medidas de auxílio 
tendo por referência a componente fiscal e social associada a esses 
encargos;

Reconhecendo a necessidade de apoiar a marinha de comércio na-
cional com este tipo de auxílios aos armadores portugueses, de forma 
a atenuar os encargos com tripulações afetas a navios registados nos 
órgãos locais da Autoridade Marítima (registo convencional português), 
está disponível no Orçamento de investimento para 2018 a verba de 
€ 827.163 para o presente Projeto de “Investimento Estruturante na 
Marinha de Comércio Nacional”;
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Importa, agora, definir as regras de atribuição do montante em causa 
destinado a atenuar os encargos sociais e fiscais com tripulações afetas 
a navios de comércio de registo convencional português, relativamente 
às despesas assumidas pelos armadores em 2017.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro e do n.º 8 do Despacho n.º 2311/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 16 de fevereiro de 
2016, a Ministra do Mar e o Secretário de Estado do Desenvolvimento 
e Coesão determinam o seguinte:

1 — É concedido um subsídio aos armadores nacionais, inscritos no 
IMT, I. P., nos termos do Decreto -Lei n.º 196/98, de 10 de julho, desti-
nado a atenuar os encargos com tripulações portuguesas ou comunitárias 
ao serviço de navios de comércio, de bandeira portuguesa de registo 
convencional e dos quais sejam proprietários, com exceção dos navios 
de passageiros e dos navios de tráfego local.

2 — O disposto no n.º 1 é igualmente aplicável aos armadores nacio-
nais locatários de navios adquiridos no âmbito de contratos de locação 
financeira ou que sejam afretadores de navios em casco nu, com opção 
de compra, registados a título temporário no registo convencional.

3 — O subsídio a atribuir a cada armador tem por referência:
a) O montante global de imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares correspondente ao ano de 2017, relativo aos tripulantes em-
barcados em navios abrangidos pelo presente despacho;

b) O montante global das contribuições entregues no ano 2017 à segu-
rança social, relativo aos descontos efetuados aos tripulantes embarcados 
em navios abrangidos pelo presente despacho e ao valor suportado por 
parte do armador relativo aos mesmos tripulantes.

4 — O limite máximo de subsídio a conceder está balizado pela verba 
disponível para este projeto e obedece aos parâmetros estabelecidos nas 
linhas de orientação da Comissão Europeia.

5 — Caso o valor global das candidaturas apresentadas ultrapasse a 
verba disponível para este projeto, o montante a atribuir a cada candi-
datura deve ser calculado por distribuição pro rata dos montantes totais 
apurados nos termos do n.º 3.

6 — As candidaturas ao subsídio são dirigidas ao Ministro do Planea-
mento e das Infraestruturas e à Ministra do Mar e entregues na sede do 
IMT, I. P., devendo os processos de candidatura ser instruídos conforme 
o anexo ao presente despacho.

7 — A apresentação das candidaturas pelos armadores deve ser efe-
tuada nos 10 dias seguintes à data de publicação do presente despacho.

8 — O IMT, I. P., aprecia as candidaturas e submete o processo a des-
pacho do Ministro do Planeamento e das Infraestruturas e da Ministra do 
Mar, para homologação, identificando os montantes de apoio a conceder 
por armador e por navio, e publicação no Diário da República.

13 de dezembro de 2018. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 
Vitorino. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento e Coesão, 
Ângelo Nelson Rosário de Souza.

ANEXO

Elementos a apresentar pelos armadores no processo
de candidatura

1 — Nos termos do n.º 6, as candidaturas devem ser dirigidas ao 
Ministro do Planeamento e das Infraestruturas e à Ministra do Mar, 
devendo do respetivo processo constar a identificação do armador, o 
valor global do subsídio a que se candidata, discriminando, por navio, 
o montante de:

a) Contribuições para a segurança social da responsabilidade do 
armador, relativas aos tripulantes;

b) Quotizações para a segurança social da responsabilidade dos tri-
pulantes;

c) Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares descontado 
aos mesmos tripulantes.

2 — Para efeitos de cálculo do valor de subsídio a que se candidata, o 
armador deve utilizar o modelo “Invest 2018”, disponível em www.imt-
-ip.pt, opção “Formulários — Transporte Marítimo”.

3 — O modelo referido no número anterior, depois de devidamente 
preenchido, é entregue no IMT, I. P., em suporte informático, ou enviado 
por correio eletrónico para o endereço maritimo -portuario@imt -ip.pt, 
passando a ser parte integrante do processo de candidatura.

4 — O requerimento deve ainda ser acompanhado dos seguintes 
elementos:

a) Modelos de “Declaração de Remunerações” dos trabalhadores 
ao seu serviço entregues nos serviços do sistema de segurança 
social e comprovativo dos pagamentos efetuados relativos ao 
ano 2017;

b) Declarações mensais de retenção na fonte de IRS dos trabalhadores 
ao seu serviço em 2017 e respetivos comprovativos de pagamento;

c) Listas e rol de tripulação de navios ou uma única lista em que 
constem todos os marítimos que estiveram ao serviço nos navios no 
ano 2017 (nome do marítimo, nome do navio, data de embarque, data 
de desembarque/rendição);

d) Cópia da declaração anual de rendimentos, conforme o código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, por tripulante 
embarcado em navios abrangidos pelo presente despacho, devidamente 
assinada e carimbada pela entidade patronal.

5 — Os documentos referidos nas alíneas a) a c) podem ser apresen-
tados por cópia certificada ou a certificar pelos serviços do IMT, I. P., 
por comparação com o original, nos termos da lei.
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